PROJETO DE LEI Nº 128/2025
Data: 08 de julho de 2025
Declara de Utilidade Pública a “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC” e dá outras providências. 
RODRIGO MATTERAZZI – Republicanos, e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC”, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 50.47.952/0001-54, na data de 10/04/2023, cujo Estatuto Social encontra-se devidamente registrado no Cartório de 2° Ofício Extrajudicial – Registro Civil e Pessoas Jurídicas desta Comarca de Sorriso – MT, com endereço sito à Avenida Tancredo Neves, 1679, Bela Vista, Estado de Mato Grosso, CEP 78890-032.
Art. 2º Para que o “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC”, usufrua todos os benefícios previstos, decorrentes da presente Lei, deverá cumprir fielmente as suas funções de acordo com o que estabelece seu Estatuto, conforme cópia em anexo, parte integrante da presente Lei. 

Art. 3º Cessarão os efeitos da declaração de Utilidade Pública quando a beneficiada:

I – Não requerer perante o Município a expedição do necessário Alvará de Licença, válido por 01 ano, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da respectiva Lei.

II – Não requerer a renovação de seu Alvará de Licença, no prazo de 90 (noventa) dias, contados de seu vencimento;

III – Substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços neles compreendidos;

IV – Alterar a sua razão social ou denominação e não comunicar a Câmara Municipal de Sorriso, no prazo de 90 (noventa) dias contados do registro público, a necessária alteração da Lei respectiva.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de julho de 2025.
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JUSTIFICATIVAS

Senhores Edis,

Encaminhamos o Projeto de Lei, cuja ementa: Declara de Utilidade Pública o “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC” e dá outras providências. 

O “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC” é uma associação de direito privado, constituída por tempo indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, recreativo, educacional, cultural e artístico, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, independentemente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou de crença religiosa.
O “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura - ASEC”, foi fundada em 10 de abril de 2023, e desde então presta um serviço extremamente relevante para os munícipes do Município de Sorriso.
Diante da significância das atividades desenvolvidas por esta associação, solicitamos o apoio dos nobres Edis em deliberarem favoravelmente esta propositura.
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PARECER JURÍDICO N º. 139-2025

 NOTA INICIAL  
Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.
Referência: Projeto de Lei Legislativo nº 128/2025
Assunto: Declaração de utilidade pública da entidade “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura – ASEC”

Autores: Vereador Rodrigo Matterazzi e demais subscritores

Data: 08 de julho de 2025

I. OBJETO DO PROJETO

O Projeto de Lei nº 128/2025, ora sob análise, tem por objeto declarar de utilidade pública municipal a entidade “Associação Sorrisiense de Educação e Cultura – ASEC”, instituição privada, sem fins econômicos, com finalidade filantrópica, educacional e cultural, com sede na cidade de Sorriso – MT.

A entidade, regularmente constituída, tem por escopo promover atividades de caráter organizacional, assistencial, recreativo e educacional, conforme previsto em seu Estatuto Social.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Competência Legislativa e Interesse Local

Nos termos do art. 30, incisos I, da Constituição Federal, é competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

A Lei Orgânica do Município de Sorriso também assegura essa competência em seu art. 8º, incisos I:

Art. 8º Compete ao Município:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

Assim, é legítima a proposição legislativa apresentada.

2. Atendimentos à Lei Municipal nº 1.361/2005

A matéria encontra amparo na Lei Municipal nº 1.361/2005, que estabelece os critérios para a concessão do título de utilidade pública no âmbito do Município de Sorriso. 

Dentre os requisitos exigidos, destacam-se:

A) Regular constituição da pessoa jurídica, com estatuto registrado em cartório;

B) Existência legal por tempo mínimo de 6 (seis) meses;

C) Atuação sem fins econômicos e com finalidade assistencial, cultural, filantrópica, educacional ou equivalente;

D) Cumprimento dos objetivos estatutários;

E) Possibilidade de cassação do reconhecimento, em caso de descumprimento das obrigações legais e estatutárias.

O projeto em análise cumpre integralmente os requisitos legais, visto que:

1) A ASEC encontra-se regularmente inscrita no CNPJ nº 50.47.952/0001-54, constituída em 10 de abril de 2023, com sede no Município de Sorriso, conforme comprovado;

2) Seu Estatuto Social encontra-se registrado em cartório desta Comarca;

3) As atividades desenvolvidas possuem caráter educacional, cultural e filantrópico, com atendimento universal e sem discriminação;

4) O projeto prevê expressamente as hipóteses de perda do título, nos moldes do art. 5º da Lei Municipal nº 1.361/2005.
III. ANÁLISE DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A proposta legislativa está redigida em conformidade com as regras formais previstas, que dispõe sobre a elaboração, redação e alteração das leis. A ementa, os artigos e a justificativa encontram-se coerentes, objetivos e adequadamente fundamentados.

Ademais, consta no texto normativo a condicionalidade do usufruto dos benefícios legais à observância das finalidades estatutárias, o que corrobora com a segurança jurídica e o controle da atuação da entidade beneficiada.

IV. DERRADEIRAS DELIBERAÇÕES

Diante de todo o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei Legislativo nº 128/2025, Apresenta plena regularidade jurídica e técnica; Está em conformidade com a Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara e a Lei Municipal nº 1.361/2005; Atende ao interesse público, promovendo o reconhecimento de entidade comprometida com causas de relevante valor social, cultural e educacional.

Dessa forma, opina-se pela regular tramitação da matéria.

É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 09 de julho de 2025.
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